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 CURSO GESTÃO ESCOLAR 

MÓDULO 3
Concepções de Planejamento

        A atual LDB em seu Artigo 12 estabelece que as unidades de ensino incumbir-se-ão de elaborar e executar sua proposta pedagógica de acordo com as normas comuns e as de seu sistema de ensino. E apregoa em seus Artigos 13 e 14 que os profissionais da educação deverão participar de sua elaboração. Proposta pedagógica que deverá estar em articulação com as políticas nacionais, as diretrizes dos Estados e Municípios e ao mesmo tempo, retratar a identidade de cada escola.

        Como os termos “planejamento”, “plano” e “projeto” geram inúmeras dúvidas as citações abaixo proporcionarão algumas reflexões:

        “Planejamento é um processo de tomada de decisões sobre a ação. Processo que num planejamento coletivo envolve busca de informações, elaboração de propostas, encontros de discussões, reuniões de decisão, avaliação permanente”. (MST, apud Padilha, 2002:31).

        “Plano é um documento que registra o que se pensa fazer, com quem fazer. Para que exista o Plano é necessário que um grupo tenha antes se reunido e, com base nos dados e informações disponíveis, tenha definido os objetivos a serem alcançados, tenha confrontado os objetivos com os recursos humanos e financeiros disponíveis, tenha definido o período de realização das ações, enfim, tenha organizado o conjunto de ações e recursos. O Plano evita o improviso, o imediatismo, a ausência de perspectivas, pois ele antecipa, ele prevê. O Plano passa a ser um referencial, um norte para as ações educacionais do Município. Com o Plano é possível então acompanhar o seu desempenho, avaliar se os resultados alcançados foram ou não os esperados, onde houve desvios, quais os problemas enfrentados. Planejamento e Plano estão estritamente relacionados, mas não são sinônimos. O primeiro representa o processo e o segundo é um registro do processo”. (Sobrinho, apud Padilha, 2003:36).
Resumindo então: O que é um plano?
· É um documento que registra o que se pensa fazer, como fazer, quando fazer, com que fazer e com quem fazer.

· É um norte para as ações educacionais.

· Plano é a formalização dos diferentes momentos do processo de planejamento.

· É a apresentação sistematizada e justificada das decisões tomadas.
        “Projeto Educativo é o plano global da instituição. Construído participativamente, é uma tentativa no âmbito da educação, de resgatar o sentido humano, científico e libertador do planejamento. (...) Pode ser entendido como a sistematização, nunca definitiva, de um processo de Planejamento Participativo, que se aperfeiçoa e se concretiza na caminhada, que define claramente o tipo de ação educativa que se quer realizar. É um instrumento teórico-metodológico para a transformação da realidade. É um elemento de organização e integração da atividade prática da instituição nesse processo de transformação”. (Vasconcellos, apud Padilha, 2003:44).

        No contexto atual, não se pode falar sobre educação sem falar em planejamento. E os projetos educativos estão impregnados de modelos de administração.

        Pensando nas relações entre administração e educação, a professora Maria Cecília Sanches Teixeira afirma que “existe um certo paralelismo entre a administração e a pedagogia na medida em que tanto as teorias pedagógicas como as administrativas fundamentam-se nos mesmos pressupostos, ou seja, na mesma concepção de homem, de sociedade e de organização.” (apud Padilha, 2003;45).
Torna-se importante de enfatizar a necessidade da superação da visão de que o Planejamento cumpre um papel meramente burocrático, o ato de planejar é um momento importantíssimo que está além do preenchimento de planilhas e quadros. É neste momento que professores e equipe pedagógica, mediados pelos objetivos da instituição, explicitam suas finalidades. 

O Projeto Político-Pedagógico norteia todo o trabalho da instituição escolar e é no Plano de Trabalho Docente que o mesmo se materializa no contexto da sala de aula. A unicidade entre teoria e prática consiste em um dos principais desafios do contexto educacional, e o planejamento pode ser um importante instrumento de concretização da tão desejada Práxis (articulação entre pensamento e ação).

Ao analisar a Práxis em relação ao planejamento educacional, Paro (2006) explicita dois posicionamentos: o primeiro nomeado como prática espontânea, encaminhada para resolver necessidades imediatas, sem uma visão clara do objetivo que se pretende alcançar, e outro denominado por práxis reflexiva, representada pela ação consciente que se tem das condições individuais e coletivas do processo de ensino e aprendizagem, e conhecer as condições nas quais a educação escolar acontece é fundamental. Nesse segundo posicionamento é compreensível que teoria e prática são indissolúveis, ou seja, possuem suas especificidades, mas assumem no planejamento um papel único. 

O planejamento deve ter clareza dos objetivos a serem atingidos e ao mesmo tempo propor situações de ensino que possibilitem a superação de problemas do cotidiano escolar.

Planejar o trabalho pedagógico no coletivo escolar não consiste em uma tarefa fácil, pois, historicamente, a burocratização das instituições adquiriu o papel de controle social. Dessa forma, olhar para o planejamento participativo como construção coletiva é o primeiro passo para superar o controle por uma atuação crítica e emancipatória no contexto educacional.

O planejamento cumpre um papel político que não se resume a um documento burocrático. No âmbito educacional, o planejamento possui algumas especificidades que, de acordo com Calazans (2011), acontece concomitantemente em três níveis distintos:
1) Planejamento no âmbito dos Sistemas e Redes de Ensino: esta dimensão do planeja​mento representa os encaminhamentos dados por meio das Políticas Públicas e represen​tam a ação direta do Estado. É importante destacar que é perceptível, no Brasil, a ausência de Políticas Públicas de Educação que representem o Estado; o que temos se resume a políticas de governo, que mudam de acordo com a mudança das siglas partidárias que atendem às imposições das Agências Multilaterais como Banco Mundial, UNESCO, BIRD e outros.

2) Planejamento no âmbito da Unidade Escolar: onde acontece a materialização do Projeto Político-Pedagógico. É esse documento que explicita quem é a Ins​tituição escolar, como é o seu alunado, qual referencial teórico sustenta sua ação e o currículo que se pretende trabalhar (Proposta Pedagógica Curricular).
3) Planejamento no âmbito do ensino: esta dimensão faz referência à atuação direta do professor diante do compromisso que se impõe com cada série e, por conseguinte, cada aluno que lhe é confiado ao longo do ano letivo. O planejamento ou Plano de Trabalho Docente deve considerar o conhecimento científico e sua articulação com a realidade dos alunos. Segundo Lopes (1996) produzir conhecimento implica desenvolver no aluno uma atitude de curiosidade que favoreça a reflexão permanente acerca dos conteúdos (conhecimento científico) a partir de diferentes visões que conduzam à apropriação deste conteúdo: transmissão, reelaboração com vistas à produção de novos conhecimentos. Ampliando a discussão, Gandin (2001) afirma que o planejamento do professor indica o “Para quê” do planejamento, reforçando a ideia de que mesmo um professor com longa experiência no Magistério precisa de um planejamento anual, bimestral, de aula, pois não se trata só de saber o conteúdo a ser transmitido é necessário que se saiba como ser transmitido e para quem será transmitido. É relevante destacar que o planejamento pode ser modificado ao longo do período letivo. 
O plano de trabalho docente
· Implica no registro escrito e sistematizado do planejamento do professor.

· Antecipa a ação do professor, organizando o tempo e o material de forma adequada.

· É um instrumento político e pedagógico que permite a dimensão transformadora do conteúdo.

· Permite uma avaliação do processo de ensino e aprendizagem.

· Possibilita compreender a concepção de ensino e aprendizagem e avaliação do professor.

· Orienta/direciona o trabalho do professor.

· Requer conhecimento prévio da Proposta Pedagógica Curricular.
· Pressupõe a reflexão sistemática da prática educativa.

Características de um bom planejamento 
· Ter o foco na aprendizagem de todos, operacionalizando os conteúdos fundamentais para a escola.
· Ser o produto de uma discussão que envolva toda a comunidade escolar. 
· Ter o desempenho constantemente monitorado, com abertura para redirecionamentos.
· Conter princípios pedagógicos que correspondam ao contexto e à prática da sala de aula dos professores.
· Prever tempo para a formação docente e para reuniões pedagógicas.

Características Gerais de Diferentes Teorias da Administração
1- Teorias Tradicionais de Gestão
        Originárias da Revolução Industrial ganham destaque até a década de 60. Defendia a produção racionalizada, a  supervisão estreita e contínua, a obediência hierarquicamente estruturada e a divisão de tarefas.

1.1- Administração Científica: proposta por Taylor. O homem é visto como um ser preguiçoso, que precisa ser controlado por meio da racionalização das tarefas e do tempo e vigiado pela supervisão, constituindo apenas mais uma engrenagem da máquina com tarefas fragmentadas que tornam o trabalho do homem cada vez mais monótono, repetitivo e alienador. O objetivo dessa forma de administração seria contemplar a identidade de interesses entre patrão e empregado (o máximo de prosperidade), conjugando o baixo custo da produção, desejado pelo empregador, aos altos salários, anseio dos empregados. Taylor separou as atividades de planejamento e supervisão (administração) das atividades de execução (operários), propondo uma “Organização Racional do Trabalho”. A Administração Científica de Taylor teve muitos seguidores, destacando-se Gilbreth, Gantt e Henry Ford, lançador do primeiro carro popular americano produzido em escala industrial ( O Ford T, em 1908).

1.2- Teoria Clássica da Administração: proposta pelo engenheiro francês Henri Fayol. Enunciou cinco funções da gerência administrativa:

· Planejar ou prever – estabelecer os objetivos e as formas de consecução dos mesmos, visualizando o futuro e traçando os programas de ação.

· Organizar – coordenar todos os recursos da organização, em função dos objetivos definidos.

· Comandar – fazer com que as pessoas executem as tarefas que lhes são atribuídas, respeitando a hierarquia existente.

· Coordenar – articulação de atitudes e esforços de toda a organização, tendo em vista os objetivos traçados.

· Controlar – estabelecer padrões e medidas de desempenho que permitam verificar que tudo ocorra de acordo com as regras estabelecidas e com as ordens dadas.

        Tanto a Teoria Clássica quanto a da Administração Científica receberam críticas em relação à obsessão pelo comando, a empresa como sendo um sistema fechado e a manipulação dos trabalhadores.

1.3- Escola de Relações Humanas: proposta por Elton Mayo, o qual defendia que o nível de produção é determinado pela integração social e não pela capacidade de executar movimentos eficientes dentro de um tempo previamente estabelecido. São os grupos que avaliam se são bons companheiros ou se merecem retaliações simbólicas. A empresa passou a ser concebida como uma organização social composta por grupos sociais informais, cuja estrutura nem sempre coincide com a organização formal  da empresa, atribuindo grande importância aos aspectos emocionais do comportamento humano. E alegando que a participação de todos os trabalhadores no processo decisório da organização estimula a produtividade e a iniciativa dos mesmos. Essa teoria foi aplicada numa pequena amostra de organizações, não considerando os conflitos existentes entre empresa e empregado e apresentando uma visão idealizada do trabalhador.

1.4- As Teorias X e Y: na década de 30, Douglas McGregor, influenciado pela Teoria Comportamental ou Behaviorismo, construiu duas teorias contrastantes. Na Teoria X, a autoridade determina a direção e o controle, é por ele considerada inadequada. Na Teoria Y, busca-se a integração entre os objetivos pessoais e os organizacionais. A Teoria X baseia-se na teoria tradicional, mecanística em excesso e pragmática, possuindo uma visão errônea em relação ao comportamento do homem. Esse estilo de administração limita-se a fazer com que as pessoas trabalhem, obedecendo a determinados esquemas e padrões. A Teoria Y, considerada concepção moderna de administração, uma vez que trata da natureza humana sem preconceitos, aborda as seguintes premissas: o homem tem prazer ao trabalhar quando o trabalho lhe proporciona satisfação e recompensa; não é passivo ou resistente às necessidades da empresa, tendo capacidade para assumir e buscar responsabilidades. Com relação ao estilo de administração, esse gênero é aberto, dinâmico, extremamente democrático, de maneira que administrar passa a ser criar oportunidades, liberar potenciais, remover obstáculo, encorajar o crescimento individual e proporcionar orientação quanto aos objetivos. Outras medidas inovadoras e humanas se apresentam, tais como: descentralização das decisões e delegação de responsabilidades; ampliação do cargo, para maior significado do trabalho; participação nas decisões de maior relevância; administração consultiva; e auto-avaliação do desempenho.

1.5- Visão Sistêmica: baseia-se no conceito do “homem funcional”, que desempenha um papel dentro das organizações, relacionando-se com os demais indivíduos como um sistema aberto. Essa visão gestáltica e global das coisas privilegia a totalidade e suas partes componentes. Destaque na década de 60, inicialmente elaborada pelo biólogo alemão Ludwig von Bertalanfly, propõe que as descobertas realizadas por uma ciência, sirvam para todas. Os sistemas podem ser:

· Fechados – não apresentam intercâmbio com o meio ambiente, pois são herméticos a qualquer influência ambiental;

· Abertos – relações de intercâmbio com o ambiente:

a) Entrada, insumo ou impulso (input) – é o conjunto de insumos que o sistema extrai do ambiente, fornecendo o material ou energia para a operação do sistema.

b) Saída, produto ou resultado (output) – são os produtos, serviços ou informações que o sistema retorna ao ambiente fornecendo o material ou energia para a operação do sistema;

c) Processamento – competências, procedimentos e tecnologia empregados pela organização para a transformação do input.

d) Retroação, retroalimentação ou retroinformação (feedback) – retorno das informações para alimentar o sistema.

e) Ambiente – é o meio que envolve externamente o sistema. O sistema aberto recebe entradas do ambiente, processa-as e efetua saídas novamente ao ambiente, de tal forma que existe entre ambos – sistema e ambiente – uma constante interação.

Texto Complementar

        A Teoria da Burocracia desenvolveu-se nos anos 40, principalmente em função de:

· Fragilidade e parcialidade, tanto da Teoria Clássica como da Teoria das Relações Humanas. Ambas revelam dois pontos de vista extremistas e incompletos sobre a organização, gerando a necessidade de um enfoque mais amplo e completo, tanto da estrutura como dos participantes da organização.

· Tornou-se necessário um modelo de organização racional, capaz de caracterizar todas as variáveis envolvidas, bem como o comportamento dos membros dela participantes, e aplicável a todas as formas de organização humana e, principalmente, às empresas.

· O crescente tamanho e complexidade das empresas passou a exigir modelos organizacionais com melhor definição.

· O ressurgimento da Sociologia da Burocracia, que propôs um modelo de organização.

        A Burocracia é uma forma de organização humana baseada na racionalidade, isto é, na adequação dos meios aos objetivos (fins) pretendidos, a fim de garantir a máxima eficiência possível no alcance desses objetivos. Na era considerada como um sistema social, mas fundamentalmente, como um tipo de poder.

        A Burocracia consiste na organização eficiente por excelência que, para conseguir essa eficiência, precisa detalhar antecipadamente e, nos mínimos detalhes, como as ações devem ser desenvolvidas. Na verdade, representa a organização disciplinada por normas e regulamentos previamente estabelecidos. Essas normas procuram abranger todas as áreas e prever todas as ocorrências, enquadrando-as dentro de um esquema capaz de regular a totalidade dos acontecimentos ocorridos na organização. As normas e regulamentos são legais, visto que conferem poder de coação às pessoas investidas de autoridade, sobre os subordinados, e meios coercitivos capazes de impor a disciplina; são escritos, para assegurar uma interpretação sistemática e unívoca. Outros fatores, ainda, caracterizam a burocracia, que são:

· Sistemática de divisão de trabalho, atendendo a uma racionalidade – adequada aos objetivos a serem atingidos. Cada participante passa a ter cargo e funções específicas, sua esfera de competência e de responsabilidade.

· A distribuição das funções é feita de forma impessoal, em termos de cargos e funções, e não de pessoas envolvidas. É preciso garantir a continuidade da burocracia ao longo do tempo: as pessoas vêm e vão, os cargos e funções permanecem.

· Os cargos são estabelecidos segundo o princípio da hierarquia, no qual cada cargo inferior deve estar sob o controle e supervisão de um posto superior. Nenhum cargo fica sem controle ou supervisão.

· Fixa regras e normas técnicas para o desempenho de cada cargo. O ocupante de um cargo não pode fazer o que quiser, mas o que está regulamentado. Todas as atividades de cada cargo são desempenhadas segundo padrões definidos, nos quais cada conjunto de ações está funcionalmente relacionado com os propósitos da organização.

· A escolha das pessoas é baseada no mérito e na competência técnica e não em preferências pessoais. A admissão, a transferência e a promoção dos funcionários são baseadas em critérios, válidos para toda a organização, de avaliação e de classificação, levando em conta a capacidade e competência do funcionário em relação ao cargo ou função considerados. Daí a necessidade de exames, concursos, testes e títulos para admissão e promoção.

· O dirigente não é necessariamente o dono do negócio ou um grande acionista da organização, mas um profissional especializado na sua administração. A organização é baseada na separação entre propriedade e administração. O funcionário não pode vender, comprar ou herdar sua posição ou seu cargo.

· O comportamento dos membros da organização é perfeitamente previsível: todos os funcionários deverão comportar-se de acordo com as normas e regulamentos da organização, a fim de que atinja a máxima eficiência possível.

2- Teorias Modernas de Gestão

        Tratam de conhecimentos consistentes e muito abrangentes, envolvendo aspectos técnicos, humanos e estratégicos das organizações.

2.1- Administração por Objetivos: Determina que os objetivos da organização devem ser ampliados, claramente identificados e conhecidos por todos os envolvidos no processo, enfatiza a ampliação e o aprimoramento dos recursos humanos e substitui a administração através da dominação pela administração através do autocontrole. Criticada por não considerar o conflito entre os objetivos do trabalhador e da organização.

2.2- Administração Contingencial: Seu maior mérito é tratar-se de uma abordagem eclética e integrativa absorvendo conceitos das diversas teorias administrativas, mostrando que nada é absoluto. Alguns a criticam por não ter atingido um desenvolvimento que a diferencie verdadeiramente da Teoria Sistêmica. Existe uma relação funcional entre as condições do ambiente e as técnicas administrativas apropriadas para o alcance eficaz dos objetivos. As variáveis ambientais são independentes, ao passo que as técnicas administrativas são dependentes, não existindo uma causalidade entre essas variáveis.

 Características dessa teoria:

· A estratégia mercadológica determina a estrutura organizacional das organizações e envolve 04 fases distintas: acumulação de recursos, racionalização do uso de recursos, continuação de crescimento e racionalização do uso de recursos em expansão.

· As organizações podem ser classificadas em mecanísticas e orgânicas. A primeira apresenta estrutura burocrática com divisão do trabalho minuciosa, especialistas com atribuições bem definidas, altamente centralizada, hierarquia rígida, sistema de controle simples, predomínio da interação vertical, amplitude de controle do supervisor mais estreita, confiança nas regras e nos procedimentos formais e ênfase na Teoria Clássica. Esse tipo de organização é mais adequado em ambientes mais estáveis. A segunda apresenta estruturas mais flexíveis, cargos continuamente redefinidos, relativamente descentralizados, tarefas executadas à luz do conhecimento, amplitude de controle do supervisor mais ampla, maior confiança nas comunicações e ênfase na Teoria das Relações Humanas. Essa forma de organização é mais adequada para ambientes que apresentam condições de mudança e inovação. Resumindo: é o ambiente que determina a estrutura e o funcionamento da organização.

· As organizações apresentam características de diferenciação e de integração. A diferenciação trata da divisão da organização em departamentos, em que cada um desempenha uma tarefa especializada em um ambiente especializado. A integração trata do processo gerado por pressões advindas do ambiente global da própria organização, no sentido de alcançar unidade de esforços e coordenação entre os vários departamentos.

· O desenho organizacional é profundamente afetado pela tecnologia utilizada; forte correlação entre estrutura organizacional e previsibilidade das técnicas de produção; empresas com operações estáveis necessitam de estruturas diferentes daquelas com tecnologia mutável; predomínio das funções da empresa; ambiente vasto e complexo, sendo tudo aquilo que envolve, externamente, uma organização, podendo ser definido em 02 tipos: geral e de tarefa. O primeiro é comum a todas as organizações, apresentando as seguintes condições: tecnológicas, legais, políticas, econômicas, demográficas, ecológicas e culturais, as quais se interagem entre si. O segundo aproxima-se mais de cada organização, sendo constituído por fornecedores de entrada, clientes ou usuários, concorrentes e entidades reguladoras.

2.3- Administração Estratégica: O planejamento estratégico refere-se ao conceito geral da firma no futuro e as previsões e distribuição dos recursos totais às oportunidades oferecidas pelo mercado e pelos produtos, a fim de realizar o potencial de lucros por meio das estratégias escolhidas.

        O planejamento estratégico envolve 09 etapas:

1. definição dos objetivos;

2. identificação dos objetivos e das estratégias atuais;

3. análise do ambiente;

4. análise dos recursos disponíveis;

5. identificação das oportunidades e das ameaças à organização;

6. definição do grau de mudança necessário;

7. escolha da estratégia a ser utilizada;

8. implantação da estratégia;

9. mensuração e controle dos resultados obtidos.

        Principais críticas: dificuldade da previsão de estratégia a longo prazo e do estabelecimento de uma cultura organizacional.

2.4- Administração Participativa: “ A administração participativa é uma filosofia ou política de administração de pessoas, que valoriza sua capacidade de tomar decisões e resolver problemas. A administração participativa aprimora a satisfação e a motivação no trabalho. A administração participativa contribui para o melhor desempenho e a competitividade da organização”. (Maximiano: 1995).

        Pode ser direta (pessoa considerada individualmente) ou indireta (por meio de representantes escolhidos pelos trabalhadores).

Críticas: a acomodação dos trabalhadores e \ ou manipulação dos patrões.

2.5- Administração Japonesa

Algumas características:

· administração participativa;
· busca da “qualidade total”;

· planejamento estratégico;

· visão sistêmica.

Principal Crítica: dificuldade de adaptação necessária em contextos culturais diferentes .

3- Teorias Emergentes de Gestão

        Marco referencial: “o ponto de mutação” de Fritjof Capra (1982).

        Encontra-se mais no universo das pesquisas sobre Administração do que na prática das empresas.

3.1 – Reengenharia: “Os papéis dos trabalhadores ganham mais autonomia, o enfoque de meio treinamento para as tarefas, muda para a educação, as estruturas da organização mudam de hierárquicas para niveladas, os gerentes mudam de supervisores para capacitadores, os critérios de promoção mudam de desempenho para habilidade ou competência”. (Ferreira)

Algumas Críticas: dificuldade de implantação de uma cultura empreendedora e para as demissões ocasionadas.

3.2 – Administração Virtual: “A virtualidade deve ser entendida sob pelo menos dois pontos de vista distintos. O cliente percebe como um atendimento instantâneo aos seus desejos. A empresa parece existir a qualquer hora, em qualquer lugar, potencialmente pronta para atendê-lo”. (Ferreira)

        As relações impessoais e a desvalorização do trabalho humano são suas principais críticas.

Leitura Complementar 

“Planejamento Dialógico” de Paulo Roberto Padilha – páginas 50,51,52,53, 54, 55 e 56.

Reflexos das teorias administrativas no planejamento educacional: tradições e enfoques

        Depois de estudar brevemente as várias teorias da administração empresarial, às quais estão associadas às diferentes formas de planejamento no seu sentido mais amplo e consequentemente também no que se refere ao planejamento educacional, recorremos agora a Benno Sander para aprofundar nossa reflexão sobre o pensamento administrativo e, principalmente, sobre seus reflexos no planejamento educacional.

        A pesquisa de Sander refere-se à “trajetória do pensamento administrativo na educação latino-americana”  (Sander,1995:1) e fornece uma “apresentação crítica de teorias organizacionais e administrativas adotadas historicamente na educação à luz de suas tradições filosóficas e sociológicas contrárias” (ibid., p.77).

        O autor responsabiliza a importação de modelos de gestão pelas implicações econômicas, políticas e culturais, sobretudo a partir dos três movimentos que originaram a escola clássica de administração no início do século XX, quais sejam, a Administração científica nos Estados Unidos, a Administração Geral na França e a Administração Burocrática na Alemanha.

        Essas Escolas Clássicas de Administração, cujas características gerais e individuais estudamos anteriormente, têm influenciado as práticas administrativas baseadas em concepções universais que se divulgaram rapidamente pelo mundo, incluindo os países da América Latina, e tiveram reflexos diretos no Brasil, como analisaremos no próximo item deste capítulo.

        Benno Sander identifica duas tradições filosóficas contrárias: a tradição funcionalista do consenso, que teria raízes nas teorias positivistas e evolucionistas que te caracterizado historicamente o pensamento científico do Ocidente, e a tradição interacionista do conflito, que se baseia nas teorias críticas e libertárias enraizadas no marxismo, no existencialismo, no anarquismo, na fenomenologia, na teoria crítica e na abordagem humana (ibid.,pp.77-78).

        Procuraremos identificar no cotidiano de nossas instituições escolares o que Sander assinala, sintetizando sua pesquisa e relacionando as principais características dos vários enfoques ou modelos que ele nos apresenta. Tais enfoques são os denominados jurídico, tecnocrático, comportamental, desenvolvimentista e sociológico.

        Esclarecemos que essa síntese não terá como preocupação primeira os contextos históricos, apesar de sua importância, mas focalizará as características gerais de cada enfoque apresentado, buscando nelas os referenciais para nosso trabalho.

        O enfoque jurídico, presente na América Latina desde o período colonial até a primeira década do século XX, caracteriza-se por sugerir práticas normativas e legalistas, que enfatizam a ordem e um sistema fechado de administração. Aqui verificamos um vínculo com o Direito Romano que considerava a lei um ideal a ser alcançado. Por extensão, entendemos que a administração educacional e a organização escolar centram-se em planos e planejamentos também ideais, distanciados das circunstâncias concretas aos quais são aplicados.

        Esse enfoque, segundo Sander, sofre influência também da Igreja católica (caráter normativo da Ratio Studiorum) e da Igreja protestante, do positivismo francês e dos modelos europeus de administração que enfatizam a necessidade da ordem, da organização centralizada e do equilíbrio nas gestões administrativas. Para ele, “na educação, a influência do positivismo se manifesta desde o século passado no conteúdo universalista de seu currículo enciclopédico, na sua metodologia científica de natureza descritiva e empírica e nas práticas prescritivas de organização e gestão”. (ibid.,p.10).

        Por sua vez, o enfoque tecnocrático caracteriza-se mais pelo “forte predomínio dos quadros técnicos preocupados pela adoção de soluções racionais para resolver problemas organizacionais e administrativos” (ibid.,p.11).

        A partir das características desse enfoque, constatamos que a educação acabou adotando esse modelo de administração e de gestão empresarial, que privilegia a tecnocracia como sistema de organização. Trata-se de uma influência europeia e norte-americana que defende o funcionamento eficiente e racional de todas as organizações. É nesse sentido que a função de planejar, com vista à solução dos problemas educacionais, tem sido atribuída aos especialistas e aos tecnocratas que, supostamente, dominam as técnicas organizacionais, como já analisamos anteriormente.

        Outra característica importante do enfoque tecnocrático é a dicotomia entre política e administração. E daí que surge, por exemplo, a separação, na teoria política, dos poderes executivo, legislativo e judiciário. Seguindo esta norma, o artigo 2º da Constituição brasileira, promulgada em 5 de outubro de 1988, diz: “São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário” (Constituição da República Federativa do Brasil, in Oliveira, Juarez, 1995:3).

        Os defensores do enfoque tecnocrático no Brasil foram os chamados “reformistas”, entre os quais se destacam Anísio Teixeira, Querino Ribeiro, Carneiro Leão e Lourenço Filho. O primeiro “teve particular influência no campo das políticas públicas e da gestão do ensino, marcando profundamente o pensamento pedagógico desde os anos trinta até a década de setenta (...) se preocupando, contudo, com a defesa da identidade cultural e a promoção dos valores característicos da sociedade latino-americana” (Sander, 1995; 14).

        Outro enfoque apresentado por Sander, o comportamental, tende resgatar a dimensão humana da administração. Ele se identifica, geralmente, “com a eclosão do movimento psicossociológico das relações humanas, deflagrado a partir dos estudos de Hawthorne realizados entre 1924 e 1927 nos Estados Unidos da América” (ibid.,p.15). É a partir daí que práticas como a dinâmica de grupo, o desenvolvimento organizacional, a análise transacional, a formação de líderes e a teoria dos sistemas, influenciadas pela Psicologia social, tomam força na gestão empresarial e, por conseguinte na gestão escolar.

        Na verdade, haveria aí certa interação entre a dimensão humana e a dimensão institucional da administração, “que adotam os conceitos funcionalistas e os instrumentos analíticos específicos da teoria dos sistemas aplicada à educação e à sua administração” (ibid.,p.17).

        A concepção da gestão da educação como ato pedagógico e não meramente como um ato ou prática comercial, é também uma manifestação deste enfoque de administração, só que agora numa perspectiva fenomenológica. A partir desta contribuição, ficou marcada uma gestão educacional realizada de acordo com uma aproximação direta do fenômeno educacional, com a necessidade de interpretar tal fenômeno conforme as condições concretas e reais da educação. Enfatiza-se, aí, a tendência, hoje bastante comum, de se estabelecer objetivos para todo o sistema educacional e procurar alcançá-los de modo eficaz.

        Outro enfoque apresentado por Benno Sander é o desenvolvimentista, em que, como o próprio nome sugere, os governos pretendem implementar políticas e planos para atingir seus objetivos econômicos e sociais. Por isso, a administração deve adequar-se a tais objetivos e dedicar-se ao estudo dos métodos utilizados pelos governos para implementar as referidas políticas e para alcançar os objetivos por ele estabelecidos.

        No Brasil, o enfoque desenvolvimentista característico da reconstrução econômica mundial do pós-guerra aparece como esforços descritivos e prescritivos que se relacionam com a modernização da administração pública.

        O planejamento da educação, por exemplo, surge como instrumento fundamental para a consagração do “papel da educação enquanto fator de desenvolvimento econômico, como instrumento de progresso técnico e como meio de seleção e ascensão social” (ibid.,p.21). Tal ideário é incentivado e apoiado pela UNESCO, OEA e CEPAL, promotoras da Reunião Fundacional do Planejamento Integrado da Educação, realizada em 1958 em Santiago.

        O último enfoque ao qual nos referimos inicialmente, o sociológico, é decorrente do fracasso do enfoque desenvolvimentista, incapaz de atender ao enorme otimismo educacional e pedagógico que via a educação como fator de desenvolvimento econômico e humano. Ao contrário de todos os anteriores, esse enfoque preocupa-se com a “adequação política e cultural dos conhecimentos científicos e tecnológicos na educação e na administração” (ibid.,p.23).

        Sua origem está na teoria da dependência nascida a partir do estruturalismo cepalino presente na Economia e na Sociologia. Na educação, segundo Sander, o protagonista mais influente do pensamento crítico latino-americano da época foi Paulo Freire, sobretudo a partir de seus “conceitos de conscientização e educação libertadora e sua metodologia dialética” (ibid.,p.136).

        O enfoque sociológico, no que se refere à educação, defende basicamente a concepção de uma administração fundamentada em valores culturais e políticos devidamente contextualizados. Propõe, ainda, que os problemas educacionais sejam resolvidos no contexto sociopolítico mais amplo. Em suma, este enfoque, com todas as suas variações posteriores mais atuais como, por exemplo, a busca de uma administração da educação de caráter interdisciplinar, propõe que a prática educacional, em todos os níveis, seja mais bem explicitada, evidenciando as relações de dominação social e a diferença entre as classes sociais.Nos enfoques anteriores, essa preocupação não existia.

        As referências que fizemos às construções conceituais e analíticas, a partir das quais Sander analisa a construção do conhecimento na administração da educação, são completadas com um estudo sobre as diferentes teorias organizacionais e administrativas. A partir desse estudo, Sander distingue duas tradições contrárias em termos  filosóficos e sociológicos e as subdivide para fins de sua reflexão.

        À tradição funcionalista de administração da educação, Sander associa o que chama de Administração Burocrática, Administração Idiossincrática e Administração Integradora.

        Podemos associar a Administração Burocrática às características do enfoque jurídico acima enumeradas, que dá origem a uma administração que “se preocupa com o cumprimento das leis e das normas que regem o funcionamento da instituição educacional e com a defesa de seus interesses como sistema, desconsiderando a importância de seus participantes como pessoas” (ibid.,p.85). Nessa perspectiva, administrar significa procurar atingir os objetivos por intermédio de uma organização que favoreça a eficácia do sistema, negligenciando a questão da eficiência individual dos participantes. Observemos que eficácia significa, nesse caso, “critério dominante de desempenho administrativo da administração burocrática” (ibid.,p.86).

        A Administração Idiossincrática estaria mais próxima do enfoque comportamental, já que este, como aquela, se preocupa com a elaboração de uma análise de caráter psicológico do comportamento de toda a organização. A partir dessa característica, a preocupação da administração e da organização é favorecer a eficiência de todos os que, de uma maneira ou de outra, participam do sistema educacional. Nesse caso, segundo Sander, presta-se “pouca atenção à eficácia institucional na consecução dos objetivos pedagógicos” (ibid.,p.87), sendo aqui a eficiência o valor supremo da produtividade humana, que depende, a nosso ver, do grau de satisfação de cada integrante do sistema educacional, de cada indivíduo.

        Por sua vez, uma Administração Integradora, terceiro eixo da tradição funcionalista pública, que entende a instituição educacional como um sistema aberto, situa-se entre os dois tipos de administração antes citados, identificando-se ora com enfoque jurídico, ora com o comportamental.

        Outra linha de tradição das teorias organizacionais e administrativas é a chamada Tradição Interacionista de Administração Pública que, por sua vez, se subdivide em Administração Estruturalista, Interpretativa e Dialógica.

        Essas correntes da administração têm em comum propostas alternativas de organização e gestão escolar, todas conflitando com a tradição funcionalista do consenso. Segundo Benno Sander, essas correntes “preocupam-se com a conscientização e a interpretação crítica da realidade, o alcance da emancipação humana e a transformação estrutural e cultural da escola e da sociedade” (ibid.,p.94).

        De acordo com uma Administração Estruturalista, a organização e a gestão da escola dependeriam plenamente das condições infra-estruturais de natureza econômica. Essa é uma visão determinista da administração, pois implica uma visão passiva da ação e da interação humana. Por isso, segundo Sander, a objetividade, que se refere aos aspectos estruturais e materiais do sistema educacional, é que determinaria como avaliar os fenômenos organizacionais, os atos e os fatos administrativos.

        A Administração Interpretativa, por sua vez, caracteriza-se por considerar o sistema educacional como uma “criação intencional do ser humano” (ibid.,p.99) em que, ao contrário da Administração Estruturalista, se privilegia a subjetividade individual em relação à objetividade institucional.A gestão educacional dela decorrente procura mediar reflexivamente as dicotomias entre “intenção e ação, entre a teoria e a experiência, entre a educação e a sociedade e, finalmente, entre o indivíduo e seu meio social” (ibid.,p.99).

        Por último, a Administração Dialógica, aplicada à educação, “é uma perspectiva analítica e praxiológica que enfatiza os princípios de totalidade, contradição, práxis e transformação do sistema educacional e de suas escolas e universidades” (ibid.,p.100) e surge como alternativa às demais administrações interacionistas.

Características do Planejamento Educacional: quadros- síntese

        Adaptando as terminologias das diferentes teorias da administração ao planejamento, podemos sintetizar o que até agora citamos, nos dois quadros que seguem.

Quadro 1
Características do Planejamento Educacional
	Categorias
	Tipos
	Características

	Níveis
	1- Global ou de conjunto
	Para todo o sistema.

	
	2- Por setores
	Graus do sistema escolar.

	
	3- Regional
	Por divisões geográficas.

	
	4- Local
	Por escola.

	Enquanto Processo
	1- Técnico
	Por utilizar metodologia de análise, previsão, programação e avaliação.

	
	2- Político
	Por permitir a tomada de decisão.

	
	3- Administrativo
	Por coordenar as atividades administrativas.

	
	4- Sistêmico ou Estratégico
	Visão total do sistema educacional;sistema amplo: (recursos x oportunidades).

	
	5- Tático
	Abrange todos os projetos e ações detalhadas e subordina-se ao Planejamento Estratégico.

	Quanto aos Prazos
	1- Curto prazo
	1 a 2 anos

	
	2- Médio prazo
	2 a 5 anos

	
	3- Longo prazo
	5 a 15 anos

	Enquanto Método
	1- Demanda
	Com base nas demandas individuais da educação.

	
	2- Mão-de-obra
	Com base nas necessidades do mercado, voltado para o desenvolvimento do país.

	
	3- Custo e Benefício
	Com base nos recursos disponíveis visando a maiores benefícios


Fonte: PADILHA, P.R. Planejamento Dialógico: como construir projeto político- pedagógico da escola. São Paulo: Cortez Editora, 2002.
Quadro 2:   Fundamentos do Planejamento Educacional
	Concepções 
	Características

	Clássica
	Divisão pormenorizada, hierarquizado verticalmente, com ênfase na organização e pragmático.

	Transitiva
	Planejamento seguindo procedimentos de trabalho, com ênfase na liderança.

	Mayoista
	Visão horizontal, com ênfase nas relações humanas, na dinâmica interpessoal e grupal, na delegação de autoridade e na autonomia.

	Neoclássica / Por objetivos
	Pragmática, racionalidade no processo decisório, participativo, com ênfase nos resultados e estratégia de corporação.

	Tradição Funcionalista
	Características

	Burocrático
	Cumprimento de leis e normas. Visa à eficácia institucional do sistema. Enfatiza a dimensão institucional ou objetiva.

	Idiossincrático
	Enfatiza a eficiência individual de todos os que participam do sistema, portanto, a dimensão subjetiva.

	Integradora
	Clima organizacional pragmático. Visa ao equilíbrio entre eficácia institucional e eficiência individual, com ênfase na dimensão grupal ou holística.

	Tradição Interacionista
	Características

(conflito/teorias críticas e libertárias)

	Estruturalista
	Ênfase nas condições estruturais de natureza econômica do sistema. Enfatiza a dimensão institucional ou objetiva. Orientação determinista.

	Interpretativa
	Ênfase na subjetividade e na dimensão individual. O sistema é uma criação do ser humano. A gestão é mediadora reflexiva entre o indivíduo e o seu meio.

	Dialógica
	Ênfase na dimensão grupal ou holística e nos princípios de totalidade, contradição, práxis e transformação do sistema educacional.

	Enfoques
	Características

	Jurídico
	Práticas normativas e legalistas / sistema fechado.

	Tecnocrático
	Predomínio dos quadros técnicos / especialistas.

	Comportamental
	Resgate da dimensão humana; ênfase psicológica.

	Desenvolvimentista
	Ênfase para atingir objetivos econômicos e sociais

	Sociológico
	Ênfase nos valores culturais e políticos, contextualizados. Visão interdisciplinar.


Fonte: PADILHA, P.R. Planejamento Dialógico: como construir projeto político- pedagógico da escola. São Paulo: Cortez Editora, 2002.

        O papel de cada segmento na prática do planejamento escolar – enfatizando o papel dos diretores escolares e a gestão democrática na escola

  O exercício de práticas de gestão democráticas e participativas a serviço de uma organização escolar que melhor atenda à aprendizagem dos alunos requer conhecimentos, habilidades e procedimentos práticos. O trabalho nas escolas envolve, ao mesmo tempo, processos de mudança nas formas de gestão e mudanças nos modos individuais de pensar e agir. Em razão disso, a formação docente, tanto a inicial como a continuada, precisa incluir, com o estudo das ações de desenvolvimento organizacional, o desenvolvimento de competências individuais e grupais, para que os pedagogos especialistas e os professores possam participar de modo ativo e eficaz da organização e da gestão do trabalho na escola. (Libâneo,2003).

        A questão da participação, em especial a partir de 1968, está sempre presente nas discussões sobre administração. Paradigma do taylorismo vem sendo substituído, gradativamente, por valores como flexibilidade, tolerância com as diferenças, relações mais igualitárias, justiça, cidadania. A compreensão democrática vai conquistando seu lugar e mostrando as vantagens do trabalho coletivo e coparticipativo na construção de todas as formas grupais e societárias.

        Segundo Libâneo (2003), toda instituição possui uma estrutura de organização interna, geralmente prevista no regimento escolar ou em legislação específica estadual ou municipal.

a) Conselho de escola: atribuições consultivas, deliberativas e fiscais em questões definidas na legislação estadual ou municipal e no regimento escolar. Envolve aspectos pedagógicos, administrativos e financeiros. Recebe também o nome de colegiado. Participam de sua composição: docentes, especialistas em educação, funcionários, alunos, pais e comunidade, proporcionalmente.
b) Direção: com a coordenação correspondem as tarefas agrupadas sob o termo gestão. Auxiliado pelos demais elementos do corpo técnico-administrativo e do corpo de especialistas. Atende às leis, aos regulamentos e às determinações dos órgãos superiores do sistema de ensino e às decisões no âmbito da escola assumidas pela equipe escolar e pela comunidade. Direção é a função que assegura a manutenção de uma estrutura e o regime de atividades na realização de um programa/projeto. É uma influência consciente sobre determinado/específico contexto com a finalidade de ordenar, manter, aperfeiçoar e desenvolver uma programação planejada e projetada coletivamente. É a “condução” da constituição coletiva do projeto político-pedagógico da escola segundo Ferreira (2003). Projeto cujo objetivo primordial é promover o desenvolvimento o desenvolvimento e a aprendizagem dos alunos, o que implica um compromisso dos membros da equipe escolar com a clientela que frequenta a escola. O diretor deve ser capaz de “seduzir” os demais segmentos para a melhoria da qualidade do trabalho desenvolvido na escola. Isso significa, por exemplo, criar mecanismos e condições favoráveis para envolvê-los na elaboração do projeto político-pedagógico da unidade, contando para esse fim com as diversas atividades de planejamento, propõe Padilha (2202).
c) Setor técnico-administrativo: responde pelos meios de trabalho que asseguram o atendimento dos objetivos e das funções da escola. Responde, também, pelos serviços auxiliares (zeladoria, vigilância e atendimento ao público) e pelo setor de multimeios (biblioteca, laboratórios, videoteca etc).
d) Setor pedagógico: compreende as atividades de coordenação pedagógica e de orientação educacional. As funções dos especialistas na área variam conforme a legislação estadual e municipal.
e) Instituições auxiliares: paralelamente à estrutura organizacional, muitas escolas mantêm instituições auxiliares, como a Associação de Pais e Mestres (APM) e o Grêmio Estudantil, além de outras como a Caixa Escolar, vinculadas ao Conselho de Escola ( quando existe) ou ao Diretor. A APM reúne os pais de alunos, o pessoal docente e técnico-administrativo e os alunos maiores de 18 anos. Costuma funcionar por meio de uma diretoria executiva e de um conselho deliberativo. O Grêmio Estudantil é uma entidade representativa dos alunos criada pela Lei Federal 7.398/85, que lhes confere autonomia para se organizarem em torno de seus interesses, com finalidades educacionais, culturais, cívicas e sociais. Ambas as instituições costumam ser regulamentadas no regimento escolar, variando sua composição e estrutura organizacional. Todavia, é recomendável que tenham autonomia de organização e de funcionamento, evitando qualquer tutelagem da Secretaria da Educação ou da direção da escola. Em algumas escolas, existe a Caixa Escolar, com a finalidade de organização da assistência social, econômica, alimentar, médica e odontológica aos alunos carentes ou de acompanhamento e de controle da utilização de recursos financeiros recebidos pela instituição.
CONSELHO ESCOLAR (C.E.)
O que são Conselhos Escolares?
Os Conselhos Escolares são órgãos colegiados formados por representantes das comunidades escolar e local, que possuem como atribuição decidir sobre questões político-pedagógicas, administrativas, financeiras, no âmbito da escola. O Conselho Escolar é o órgão máximo da Escola, de natureza deliberativa, consultiva, avaliativa e fiscalizadora. 

 Veiga (2005) faz a seguinte afirmação sobre tão importante Instância Colegiada.
O conselho escolar é concebido como local de debate e tomada de decisões. Como espaço de debates e discussões, permite que professores, pais e alunos explicitem seus interesses, suas reivindicações. A instância de caráter mais deliberativo, de tomada de decisões sobre assuntos importantes da escola, proporciona momentos em que interesses contraditórios vêm à tona (VEIGA, 2005).

Pode-se dizer que o Conselho Escolar coordena todos os encaminhamentos da gestão escolar em conformidade com o PPP da instituição escolar.
O conselho deverá, portanto, favorecer a aproximação dos centros de decisão dos atores. Isso facilita a comunicação, pois, rompendo com as relações burocráticas e formais, permite a comunicação vertical e também horizontal. Sob essa ótica, o conselho possibilita a delegação de responsabilidades e o envolvimento de diversos participantes. É um gerador de descentralização. E, como órgão máximo no interior da escola, procura defender uma nova visão de trabalho (VEIGA, 2005).

Segundo Ministério da Educação (MEC), o Conselho Escolar é uma instância de discussão, acompanhamento e deliberação, na qual se busca incentivar uma cultura democrática, substituindo a cultura patrimonialista pela cultura participativa e cidadã e que principalmente consiste no suporte do PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO (PPP) que possibilita a definição dos rumos da escola em uma perspectiva emancipadora, que verdadeiramente atende aos interesses e às necessidades da maioria da sociedade.
Conforme o seu Estatuto, o Conselho Escolar é um órgão colegiado, representativo da Comunidade Escolar, de natureza deliberativa, consultiva, avaliativa e fiscalizadora, sobre a organização e realização do trabalho pedagógico e administrativo da instituição escolar em consonância com as políticas e diretrizes educacionais da Secretaria de Educação, observando a CRFB, a LDB, o ECA, o Projeto Político-Pedagógico e o Regimento Escolar, para o cumprimento da finalidade social específica da escola.

A função deliberativa do C.E. refere-se à tomada de decisões relativas às diretrizes e linhas gerais das ações pedagógicas, administrativas e financeiras quanto ao direcionamento das políticas públicas, desenvolvidas no âmbito escolar.
A função consultiva do C.E. refere-se à emissão de pareceres para dirimir dúvidas e tomar decisões quanto às questões pedagógicas, administrativas e financeiras, no âmbito de sua competência. 
A função avaliativa C.E.  refere-se ao acompanhamento sistemático das ações educativas desenvolvidas pela unidade escolar, objetivando a identificação de problemas e alternativas para melhoria de seu desempenho, garantindo o cumprimento das normas da escola, bem como a qualidade social da instituição escolar.
A função fiscalizadora C.E.  refere-se ao acompanhamento e fiscalização da gestão pedagógica, administrativa e financeira da unidade escolar, garantindo a legitimidade de suas ações.
Compete ao Diretor da escola ou quaisquer representantes dos segmentos das comunidades escolar e local a iniciativa de criação dos Conselhos Escolares, convocando todos para organizar as eleições do colegiado.

Devem fazer parte dos Conselhos Escolares: a direção da escola e a representação dos estudantes, dos pais ou responsáveis pelos estudantes, dos professores, dos trabalhado​res em educação não docentes e da comunidade local. 

O Conselho Escolar terá como membro e Presidente nato o Diretor do estabelecimento de ensino, eleito para o cargo, em conformidade com a legislação pertinente, constituindo-se no Presidente do referido Conselho.

O Conselho Escolar constituído poderá eleger seu vice-presidente, dentre os membros que o compõe, maiores de 18 (dezoito) anos. 

Os representantes do Conselho Escolar serão escolhidos entre seus pares, mediante processo eletivo, de cada segmento escolar, garantido a representatividade de todos os níveis e modalidades de ensino. No ato de eleição, para cada membro será eleito tam​bém, um suplente.

O Conselho Escolar, de acordo com o princípio da representatividade que abrange toda a comunidade escolar, terá assegurada na sua constituição a paridade (número igual de representantes por segmento) e a seguinte proporcionalidade: I – 50% (cinquenta por cento) para a categoria profissionais da escola: professores, equipe pedagógica e funcionários; II - 50% (cinquenta por cento) para a categoria comunidade atendida pela escola: alunos, pais de alunos e movimentos sociais organizados da comunidade. 
Principais atribuições do Conselho Escolar: 
• Coordenar o processo de discussão, elaboração ou alteração do Regimento Escolar.

• Convocar assembleias-gerais da comunidade escolar ou de seus segmentos.

• Promover relações pedagógicas que favoreçam o respeito ao saber. 
• Garantir a participação da comunidade escolar e local na definição e acompanhamento do projeto político-pedagógico da unidade escolar.

 • Propor e coordenar alterações curriculares na unidade escolar, respeitada a legislação vigente, a partir da análise, entre outros aspectos, do aproveitamento significativo do tempo e dos espaços pedagógicos na escola.

• Participar da elaboração do calendário escolar, no que competir à unidade escolar, observada a legislação vigente.

• Propor e coordenar discussões junto aos segmentos e votar as alterações metodológicas, didáticas e administrativas na escola, respeitada a legislação vigente. 
• Promover relações de cooperação e intercâmbio com outros Conselhos Escolares.
• Acompanhar a evolução dos indicadores educacionais (abandono escolar, aprovação, aprendizagem, entre outros) propondo, quando se fizerem necessárias, intervenções pedagógicas e/ou medidas socioeducativas visando à melhoria da qualidade social da educação escolar.
• Elaborar o plano de formação continuada dos conselheiros escolares, visando ampliar a qualificação de sua atuação. 
• Aprovar o plano administrativo anual, elaborado pela direção da escola, sobre a programação e a aplicação de recursos financeiros, promovendo alterações, se for o caso. 
• Fiscalizar a gestão administrativa, pedagógica e financeira da unidade escolar.  

É fundamental que as relações entre o Conselho Escolar e outros poderes constituídos (como a direção e outras instâncias de poder na comunidade escolar) traduzam uma convivência harmônica e corresponsável. Embora sejam um núcleo de poder, os Conselhos Escolares não devem assumir um papel de “oposição” às direções das escolas. Um Conselho Escolar atuante é um importante passo para que a gestão supere a exigência burocrática e se consolide como Gestão Democrática.
CONSELHO DE CLASSE 

O Conselho de Classe é uma instância colegiada de avaliação permanente e está diretamente relacionada ao processo de ensino e aprendizagem e sua ação é de natureza consultiva e deliberativa.
O Conselho de Classe é parte integrante do processo de avaliação desenvolvido pela escola. Constitui um momento de reflexão sobre as práticas presentes no cotidiano escolar, com o objetivo de atingir a consolidação do processo de ensino e aprendizagem. 

Segundo Veiga (2005) “o conselho de classe é o objeto central de análise e recurso metodológico para a reflexão sobre o processo avaliativo”.

 O conselho de classe permite a concretização de uma avaliação do desempenho dos alunos, das metodologias utilizadas e, também, estruturar novos caminhos para a solução dos problemas observados pelos conselheiros que podem ser: diretor, professores, pedagogos, alunos e pais.
O Conselho de Classe pode ter a seguinte organização:

· Pré-conselho (realiza-se uma análise prévia com os professore antes do Conselho).

· Conselho de Classe.

· Comunicação dos resultados aos alunos (Pós-Conselho).

· Acompanhamento das medidas propostas no Conselho de Classe.

Ao pedagogo compete a coordenação dos trabalhos do conselho de classe, mediar as discussões, encaminhar as ações e favorecer a viabilização das metas definidas pelo conselho.

VEIGA (2005) faz a seguinte observação sobre o Conselho Escolar.
O conselho de classe é uma instância colegiada contraditória. De um lado, ele se reduz em grande parte a um mecanismo de reforço das tensões e dos conflitos, com vistas à manutenção da estrutura vigente, tornando-se peça-chave para o fortalecimento da fragmentação e da burocratização do processo de trabalho pedagógico. Por outro lado, o conselho de classe pode ser concebido como uma instância colegiada que, ao buscar a superação da organização prescritiva e burocrática, se preocupa com processos avaliativos capazes de reconfigurar o conhecimento, de rever as relações pedagógicas alternativas e contribuir para alterar a própria organização do trabalho pedagógico.

Assim sendo, pode-se dizer que o Conselho de Classe é um importante instrumento que favorece o cumprimento do papel social que a escola desempenha e que compete à equipe diretiva o desafio de concretizar a realização de conselho responsável e eficaz. 
ASSOCIAÇÃO DE PAIS, MESTRES E FUNCIONÁRIOS (APMF)
A Associação de Pais, Mestres e Funcionários (APMF) se organiza como uma categoria de participação democrática com a finalidade de integrar os segmentos escolares, cooperar com o processo de ensino e aprendizagem e também c a elaborar para a integração entre a família e a escola.

Ao realizarmos um resgate histórico sobre a participação dos pais na organização da escola, veremos que até a década de 50 existia a caixa escolar cujo principal objetivo era de arrecadar fundos para assistência escolar.

Na década de 90 foi criada a Associação de Pais e Mestres (APM). A APM tinha um caráter meramente assistencialista com foco nos aspectos financeiros. Entretanto, com os encaminhamentos dados a APM passou a atuar com vistas no todo escolar e não apenas com foco financeiro, e se tornou o principal órgão de integração entre escola e comunidade. 

A APMF consiste em órgão de representação de pais, professores e funcionários do estabelecimento de ensino. É importante ressaltar que se trata de uma associação sem fins lucrativos, sem caráter partidário nem religioso. Confira o que Veiga (2005) diz sobe o papel da APMF:
É uma instituição auxiliar que tem como finalidade colaborar no aprimoramento da educação e na integração família-escola-comunidade. [...] a APMF deverá exercer a função de sustentadora jurídica das verbas públicas recebidas e aplicadas pela escola, com a participação dos pais no seu cotidiano em cumplicidade com a administração. A participação de pais, professores, alunos e funcionários por meio da APMF dará autonomia à escola, favorecendo a tomada de decisões no que concerne às atividades curriculares e culturais, à elaboração do calendário escolar, horário de aulas etc; enfim, a definição da política global da escola, ou seja, construção do seu projeto-político.

A seguir algumas atribuições da APMF:

· Discutir, colaborar e decidir sobre as ações para a assistência aos educandos, o aprimoramento do ensino e a integração família-escola-comunidade.
· Contribuir para a melhoria e conservação do aparelhamento escolar.
· Contribuir para trabalhos voluntários da comunidade.
OBJETIVOS DA APMF NA COMUNIDADE ESCOLAR
· Discutir, no seu âmbito de ação, sobre ações de acompanhamento ao educando, de aprimoramento do ensino e integração família-escola-comunidade, enviando sugestões em consonância com o PPP, para apreciação do Conselho Escolar e equipe – pedagógica – administrativa.

· Prestar atendimento aos educandos, professores e funcionários, assegurando-lhes melhores condições de qualidade de ensino, em consonância com o PPP do Estabelecimento de Ensino.

· Buscar a integração dos segmentos da sociedade organizada, no contexto escolar, discutindo a política educacional, visando sempre à realidade dessa comunidade.

· Proporcionar condições ao educando, para participar de todo o processo escolar, estimulando sua organização em Grêmio Estudantil com o apoio da APMF e o Conselho Escolar.

· Representar os reais interesses da comunidade escolar, contribuindo, dessa forma, para a melhoria da qualidade de ensino, visando a uma escola pública, gratuita e universal.

· Promover o entrosamento entre pais, alunos, professores e funcionários e toda comunidade, por meio de atividades sócio-educativa-cultural-desportiva, ouvido o Conselho Escolar.

· Gerir e administrar os recursos financeiros próprios e os que lhes forem repassados por meio de convênios, de acordo com as prioridades estabelecidas em reunião conjunta com o Conselho Escolar, com registro em livro ata. 
· Colaborar com a manutenção e conservação do prédio escolar e suas instalações, conscientizando sempre a comunidade sobre a importância desta ação.
Fonte: http://www.diaadia.pr.gov.br/
http://educacaointegral.org.br/metodologias/como-articular-familias-comunidade-local-ao-projeto-educativo-da-escola/
GRÊMIO ESTUDANTIL
O Grêmio Estudantil é a Instância Colegiada que permite dar voz e vez ao aluno cujos interesses ultrapassam a sala de aula. Ele favorece o exercício da cidadania, um aspecto muito necessário aos nossos estudantes.
A legislação para a estruturação do Grêmio é a lei federal nº 7398 de 04 de novembro de 1985, que assegura aos estudantes, no artigo 1º, o “direito de se organizar em entidades autônomas, representativas dos seus interesses”. 

O grêmio Estudantil é uma instância independente da direção da escola e deve ser um mecanismo democrático, sendo constituído por meio de eleições e possuidor de um estatuto próprio. Segundo Veiga (2005):

O parágrafo 3 estabelece que os representantes do grêmio estudantil serão escolhidos pelo voto direto e secreto. O processo de eleição deve ser precedido de discursos, debates, confronto de ideias e explanação de programas, “gerando um saudável hábito de reflexão e participação política visando a um amadurecimento dos estudantes frente a sua própria problemática”.
A seguir algumas atribuições e objetivos do Grêmio Estudantil
Um Grêmio bem estruturado não se preocupa apenas com festas e eventos, e sim com a melhoria da qualidade da escola em todos os seus aspectos. Assim, envolve temas e atividades, como:

Cultura: organizar semanas culturais, concursos literários, exposições de desenhos, pintura, escultura, eventos musicais, festas, montagens de peças teatrais e danças, gincanas culturas, passeios, excursões e outros;

Social: formar grupos para discutir temas como preconceito, desigualdade social, violência, ética; trabalhar a estética da escola (murais, painéis, jardinagem...).

I- representar condignamente o corpo discente; 

II- defender os interesses individuais e coletivos dos alunos do colégio; 

III- incentivar a cultura literária, artística e desportiva de seus membros; 

IV- promover a cooperação entre administradores, funcionários, professores e alunos no trabalho escolar buscando seus aprimoramentos; 

V- realizar intercâmbio e colaboração de caráter cultural e educacional com outras instituições de caráter educacional, assim como a filiação às entidades gerais; 

VI- lutar pela democracia permanente na escola, através do direito de participação nos fóruns internos de deliberação da escola.
GESTÃO ESCOLAR
A gestão escolar constitui uma das áreas de atuação profissional na educação destinada a realizar o planejamento, a organização, a liderança, a orientação, a mediação, a coordenação, o monitoramento e a avaliação dos processos necessários à efetividade das ações educacionais orientadas para a promoção da aprendizagem e formação dos alunos.

A gestão escolar, como área de atuação, constitui-se, pois, em um meio para a realização das finalidades, princípios, diretrizes e objetivos educacionais, orientadores da promoção de ações educacionais com qualidade social, isto é, atendendo bem a toda a população, respeitando e considerando as diferenças de todos os seus alunos, promovendo o acesso e a construção do conhecimento a partir de práticas educacionais participativas, que fornecem condições para que o educando possa enfrentar criticamente os desafios de se tornar um cidadão atuante e transformador da realidade sociocultural e econômica vigente, e de dar continuidade permanente aos seus estudos.

Em caráter abrangente, a gestão escolar engloba, de forma associada, o trabalho da direção escolar, da supervisão ou coordenação pedagógica, da orientação educacional e da secretaria da escola, considerados participantes da equipe gestora da escola.
 Segundo o princípio da gestão democrática, a realização do processo de gestão inclui também a participação ativa de todos os professores e da comunidade escolar como um todo, de modo a contribuírem para a efetivação da gestão democrática que garante qualidade para todos os alunos.

OS GESTORES ESCOLARES
Os gestores escolares, constituídos em uma equipe de gestão, são os profissionais responsáveis pela organização e orientação administrativa e pedagógica da escola, da qual resulta a formação da cultura e ambiente escolar, que devem ser mobilizadores e estimuladores do desenvolvimento, da construção do conhecimento e da aprendizagem orientada para a cidadania competente. Para tanto, cabe-lhes promover a abertura da escola e de seus profissionais para os bens culturais da sociedade e para sua comunidade. Sobretudo devem zelar pela constituição de uma cultura escolar proativa e empreendedora capaz de assumir com autonomia a resolução e o encaminhamento adequado de suas problemáticas cotidianas, utilizando-as como circunstâncias de desenvolvimento e aprendizagem profissional.

Nessa equipe de gestão tem destaque o diretor escolar, responsável maior pelo norteamento do modo de ser e de fazer da escola e seus resultados. Ela é também diretamente formada por diretores assistentes ou auxiliares, coordenadores pedagógicos, supervisores, orientadores educacionais e secretários escolares. Aos diretores escolares compete zelar pela realização dos objetivos educacionais, pelo bom desempenho de todos os participantes da comunidade escolar e atingimento dos padrões de qualidade definidos pelo sistema de ensino e leis nacionais, estaduais e municipais.
O DIRETOR ESCOLAR
O diretor escolar é o líder, mentor, coordenador e orientador principal da vida da escola e todo o seu trabalho educacional, não devendo sua responsabilidade ser diluída entre todos os colaboradores da gestão escolar, embora possa ser com eles compartilhada. Portanto, além do sentido abrangente, a gestão escolar constitui, em caráter delimitado, a responsabilidade principal do diretor escolar, sendo inerente ao seu trabalho a responsabilidade maior por essa gestão.

Não se recomenda, nem se justifica a divisão de trabalho nas escolas, como muitas vezes ocorre, delimitando-se para o diretor a responsabilidade administrativa e para a equipe técnico-pedagógica a responsabilidade pedagógica. Estes profissionais são participantes da liderança pedagógica exercida pelo diretor, exercendo essa responsabilidade em regime de coliderança. Ao diretor compete zelar pela escola como um todo, tendo como foco de sua atuação em todas as ações e em todos os momentos a aprendizagem e formação dos alunos.

Explicitar claramente o que representa educação, a escola, o ensino, o papel do diretor e dos professores na promoção do processo educacional é fundamental para que se possa atuar de forma consistente no contexto educacional. Quando uma mesma fundamentação e entendimento são compartilhados por várias pessoas empenhadas na mesma tarefa, elas passam a manifestar comportamentos convergentes e a adotar representações semelhantes sobre o seu trabalho, reforçando uns o trabalho dos outros e, dessa forma, construindo um processo educacional unitário. Mediante orientação por uma concepção comum de ver o universo educacional e atuando a partir de objetivos comuns reconhecidos como valiosos por todos os que compartilham da mesma visão, a educação ganha efetividade.
O SIGNIFICADO DA GESTÃO ESCOLAR
Gestão escolar é o ato de gerir a dinâmica cultural da escola, afinado com as diretrizes e políticas educacionais públicas para a implementação de seu projeto político-pedagógico e compromissado com os princípios da democracia e com os métodos que organizem e criem condições para um ambiente educacional autônomo (soluções próprias, no âmbito de suas competências), de participação e compartilhamento (tomada de decisões conjunta e efetivação de resultados) e autocontrole (acompanhamento e avaliação com retorno de informações). 
A gestão escolar constitui uma dimensão e um enfoque de atuação em educação, que objetiva promover a organização, a mobilização e a articulação de todas as condições materiais e humanas necessárias para garantir o avanço dos processos socioeducacionais dos estabelecimentos de ensino, orientados para a promoção efetiva da aprendizagem dos alunos, de modo a torná-los capazes de enfrentar adequadamente os desafios da sociedade complexa, globalizada e da economia centrada no conhecimento. Por efetividade entende-se, pois, a realização de objetivos avançados, em acordo com as novas necessidades de transformação socioeconômico-cultural, mediante a dinamização do talento humano, sinergicamente organizado. Compete, pois, à gestão escolar estabelecer o direcionamento e a mobilização capazes de sustentar e dinamizar a cultura das escolas, para realizar ações conjuntas, associadas e articuladas, sem as quais todos os esforços e gastos são despendidos sem muito resultado, o que, no entanto, tem acontecido na educação brasileira, uma vez que se tem adotado, até recentemente, a prática de buscar soluções tópicas, localizadas, quando, de fato, os problemas são globais e inter-relacionados.

A gestão escolar constitui uma dimensão importantíssima da educação, uma vez que, por meio dela, se observa a escola e os problemas educacionais globalmente e se busca, pela visão estratégica e as ações interligadas abranger, tal como uma rede, os problemas que, de fato, funcionam e se mantêm em rede. Cabe ressaltar que a gestão escolar é um enfoque de atuação, um meio e não um fim em si mesmo. O fim último da gestão é a aprendizagem efetiva e significativa dos alunos, de modo que, no cotidiano que vivenciam na escola desenvolvam as competências que a sociedade demanda, dentre as quais se evidenciam pensar criativamente; analisar informações e proposições diversas, de forma contextualizada; expressar ideias com clareza, oralmente e por escrito; empregar a aritmética e a estatística para resolver problemas; ser capaz de tomar decisões fundamentadas e resolver conflitos.
A FORMAÇÃO DE GESTORES ESCOLARES
O movimento pelo aumento da competência da escola exige maior habilidade de sua gestão, em vista do que a formação de gestores escolares passa a ser uma necessidade e um desafio para os sistemas de ensino. Sabe-se que, em geral, a formação básica dos dirigentes escolares não se assenta sobre essa área específica de atuação e que, mesmo quando a têm, ela tende a ser genérica e conceitual, uma vez que esta é, em geral, a característica dos cursos superiores na área social. 
Não se pode esperar mais que os dirigentes enfrentem suas responsabilidades baseados em “ensaio e erro” sobre como planejar e promover a implementação do projeto político pedagógico da escola, monitorar processos e avaliar resultados, desenvolver trabalho em equipe, promover a integração escola-comunidade, criar novas alternativas de gestão, realizar negociações, mobilizar e manter mobilizados atores na realização das ações educacionais, manter um processo de comunicação e diálogo aberto, planejar e coordenar reuniões eficazes, atuar de modo a articular interesses diferentes, estabelecer unidade na diversidade, resolver conflitos e atuar convenientemente em situações de tensão.

O trabalho de gestão escolar exige, pois, o exercício de múltiplas competências específicas e dos mais variados matizes. A sua diversidade é um desafio para os gestores. Dada, de um lado, essa multiplicidade de competências, e de outro, a dinâmica constante das situações, que impõe novos desdobramentos e novos desafios ao gestor, não se pode deixar de considerar como fundamental para a formação de gestores, um processo de formação continuada, em serviço, além de programas especiais sobre temas específicos.
ÁREAS E DIMENSÕES DA GESTÃO ESCOLAR
A gestão escolar constitui-se em uma estratégia de intervenção organizadora e mobilizadora, de caráter abrangente; orientada para promover mudanças e desenvolvimento dos processos educacionais, de modo que se tornem cada vez mais potentes na formação e aprendizagem dos alunos. Como tal, ela envolve áreas e dimensões que, em conjunto, tornam possível a realização desses objetivos. Para efeito de estudo, podemos organizar a gestão escolar em 10 dimensões, agrupadas em duas áreas, de acordo com sua natureza: organização e implementação.
As dimensões de organização dizem respeito a todas aquelas que tenham por objetivo a preparação, a ordenação, a provisão de recursos, a sistematização e a retroalimentação do trabalho a ser realizado. Elas objetivam garantir uma estrutura básica necessária para a implementação dos objetivos educacionais e da gestão escolar. Elas diretamente não promovem os resultados desejados, mas são imprescindíveis para que as dimensões capazes de fazê-lo sejam realizadas de maneira mais efetiva (Lück, 2009).

Essas dimensões envolvem a fundamentação conceitual e legal da educação e da

gestão educacional, o planejamento, o monitoramento e avaliação das ações promovidas

na escola, e a gestão de seus resultados de modo que todas as demais dimensões e ações educacionais sejam realizadas com foco na promoção da aprendizagem e formação dos alunos, com qualidade social.
As dimensões de implementação são aquelas desempenhadas com a finalidade de promover, diretamente, mudanças e transformações no contexto escolar. Elas se propõem a promover transformações das práticas educacionais, de modo a ampliar e melhorar o seu alcance educacional (Lück, 2009).

As competências de implementação envolvem a gestão democrática e participativa, gestão de pessoas, gestão pedagógica, gestão administrativa, gestão da cultura escolar e gestão do cotidiano escolar, com foco direto na promoção da aprendizagem e formação dos alunos, com qualidade social.

As dimensões de organização se apresentam em quatro dimensões:

1. Fundamentos e princípios da educação e da gestão escolar;

2. Planejamento e organização do trabalho escolar;

3. Monitoramento de processos e avaliação institucional;

4. Gestão de resultados educacionais.

As dimensões de implementação são aquelas mais diretamente vinculadas à produção de resultados:

· gestão democrática e participativa;

· gestão de pessoas;

· gestão pedagógica;

· gestão administrativa;

· gestões da cultura escolar;

· gestão do cotidiano escolar.
É importante ter em mente que essas áreas e dimensões da gestão escolar são apresentadas separadamente apenas para efeito de estudo, uma vez que as mesmas são de fato inter-relacionadas e são todas elas interdependentes com maior ou menor intensidade, conforme a situação envolvida. A sua efetivação no trabalho é, portanto, intimamente encadeada e conexa. Assim, uma determinada ação demandará a combinação de dimensões, tanto todas as de organização, como diversas das de implementação. A sua aplicação deve ser entendida como um processo dinâmico e interativo, em vista do que a sua aplicação isolada pode representar o empobrecimento das ações de gestão escolar. Cada uma delas tem importância como elemento de um processo global de gestão.
ORIENTAÇÃO DO TRABALHO DO DIRETOR ESCOLAR
Ao ter em mente uma visão de conjunto das dimensões de gestão escolar, cabe ao diretor, ao colocá-las em prática de forma integrada e interativa, ter em mente, também em conjunto, os fatores internacionalmente citados como responsáveis pelo sucesso educativo das escolas (Ferrão et al, 2001), a saber:

i) liderança profissional;

ii) visão e metas compartilhadas pelos agentes educativos;

iii) ambiente de aprendizagem;

iv) concentração no processo ensino-aprendizagem;

v) ensino estruturado com propósitos claramente definidos;

vi) expectativas elevadas;

vii) reforço positivo de atitudes;

viii) monitoramento do progresso;

ix) direitos e deveres dos alunos;

x) parceria família-escola;

xi) organização orientada à aprendizagem.
O Desafio da (In)disciplina na Escola
A disciplina pode ser concebida como uma técnica de exercício de poder, não inteiramente inventada, mas elaborada em seus princípios fundamentais durante o século XVIII. Assim, falar de indisciplina é evidenciar o não cumprimento de regras estabelecidas.
A disciplina também pode ser vista como o controle do indivíduo no tempo. No entanto, aplicar esse conceito em educação é um tanto quanto perigoso. É frequente a afirmação, por parte dos professores, que os alunos de hoje são indisciplinados, evocando um saudosismo de uma suposta educação de antigamente, que estabelecia parâmetros rígidos para o uso do corpo e da mente.
Certos comportamentos podem ser considerados por alguns professores como indisciplina, enquanto que, para outros, correspondem apenas a um excesso de vitalidade. Assim, a suposta indisciplina não estaria no aluno, sendo na realidade um sintoma de uma escola incapaz de gerir e administrar novas formas de existência social concreta, que surgem no seu interior, em decorrência das transformações do perfil de sua clientela. São vários os fatores que assinalam para uma possível crise nas salas de aula das escolas: professores estressados, alunos descrentes e desacreditados, ensino falido, violência física e psicológica, grande número de reprovação, evasão, etc. Esses são fatores interligados entre si, ou seja, o aumento de um ocasiona o aumento do outro.

Não somente o professor é culpado pelo problema da indisciplina na sala de aula, apesar de ter sua parcela de culpa, mas também outros indivíduos e instituições são responsáveis por essa realidade em evolução constante. A família, a escola, a sociedade, o próprio aluno, todos, pouco ou muito, contribuem para indisciplinarização dos estudantes.

A instituição família tem um papel primordial na vida educacional dos estudantes. É dela que, basicamente, parte a Educação. E é pelo fracasso dela que há uma sobrecarga para a escola, sobretudo para os professores. No momento em que isso acontece, uma transferência de responsabilidades é emitida à escola, que muitas vezes não consegue resultados satisfatórios e reencaminha o problema para a família. Um verdadeiro jogo de empurra-empurra sem vencedores.

Os valores que precisamos carregar para exercer a cidadania são adquiridos no núcleo familiar. À família é resguardado o dever de transmitir valores tais como: respeito, ética, humildade, dignidade, deveres, etc. A ausência desses valores faz surgir o conflito na escola, criando estudantes rebeldes, professores impotentes, educação fracassada. Por isso, a falta de compromisso da família para com a educação dos seus membros, causa o crescimento da indisciplina, dentro e fora da escola.

O questionamento dos professores sobre a atual indisciplina dos estudantes tem um foco muito remoto, com o conhecido Currículo Disciplinar Instrucionista.  Com ele conseguia-se “domar” os alunos mantendo-os com as “rédeas” curtas. Nessa época, eram evidenciados os castigos físicos e psicológicos contra os estudantes. Com o passar do tempo, e com a condenação dessas ações, o professor foi se adaptando às novas realidades e criando meios punitivos para “combater” as questões de indisciplina fracassadamente. As palmatórias, os cintos, as cordas e os cipós foram substituídos pelas avaliações.

As avaliações carregam através dos séculos o seu caráter punitivo, sendo sempre cercada por um tabu irremovível. Entretanto, atualmente, percebe-se cada vez mais claramente a ineficácia desse método opressor. Os alunos submetidos aos exames com este fim aparentam ainda mais indisciplina e repulsa contra os professores comprovando que este método não resolve, apenas agrava.

O professor, quando não consegue conter os ânimos na sala de aula, encaminha o aluno à sala da direção ou coordenação demonstrando ao aluno sua impotência, sua fraqueza. Este, por sua vez, repete os atos indisciplinados por entenderem esta fraqueza e, principalmente, por compreenderem que a ida a estas salas não resultarão em sanções graves, a não nos casos de expulsões – procedimento não recomendado pedagogicamente.

Em alguns casos, o professor já encaminha o aluno com um pedido de suspensão. No entanto, não seria essa a intenção do aluno? Portanto, a suspensão não é uma atitude educativa e, por isso, não é a mais recomendada. Se a direção não suspende esse aluno, o professor se sente ofendido, sem importância; enquanto isso o aluno socializa com os colegas a irrelevância do professor, que cai no abismo da insignificância, perdendo toda a autoridade que a função lhe permite.

Se o aluno quer sentir a sua firmeza, mostre firmeza a ele. Aja com disciplina. Se possível, insira doses de humor em suas aulas para descontrair o clima. Não exagere nas doses de disciplinas, pois a ideia dela é mediar o conflito que existe em sala de aula. Converse com os seus colegas de trabalho; pergunte se os casos acontecem também com eles; reflita sobre si mesmo; organize rodas de diálogos com os seus alunos; procure compreender o que de você perturba os alunos e corrija esses atos; seja amigo dos alunos, mas mantenha a postura profissional. Os conflitos ocorridos em sala de aula deverão ser corrigidos em sala de aula.
A escola deve ter um Projeto Político-Pedagógico que contemple as questões da indisciplina. Para isso, a escola deverá convocar as famílias, os alunos, os professores, ou seja, toda comunidade escolar para a elaboração do PPP; criando possibilidades de debates com os atores da educação para se conceber regras juntamente com os envolvidos, procurando assim facilitar o seu cumprimento. O Projeto Político Pedagógico da escola deve estar atento a todos os ângulos, e a questão da disciplina é de fundamental importância, e deve ser vista por todos que integram a equipe escolar como algo a ser vencido pelo afeto, carinho, e não pela punição, etc.
O PPP da escola deverá estar explícito a todos para consulta. Além dele, o currículo escolar deverá contemplar os valores necessários à boa convivência entre professores, alunos, direção, coordenação, família, pessoal de apoio, enfim, ao bom convívio e harmonia entre todos os envolvidos na promoção da educação e inserção do indivíduo na sociedade. Além disso, sempre que possível, a escola deverá  promover palestras com especialistas, que debaterão o assunto com a propriedade de quem entende mais profundamente do assunto. Outro fator importante é a promoção da formação continuada dos professores, em que eles poderão adquirir conhecimentos seguros para liderarem os conflitos adequadamente e contribuírem para a elevação da pacificidade dentro e fora da sala de aula. Possibilitar o diálogo entre todos os envolvidos com a educação é importante para resolver os problemas de indisciplina nas escolas.

Muitos alunos perderam o foco dos estudos e almejam um norte divergente daquele apontado pela educação; talvez por esperarem algo diferente da escola, talvez pelos ensinamentos da sociedade sem limites, talvez pelo fracasso da família, ou ainda pela “inadequação” da escola. É importante destacar que o aluno está cada vez mais distante das boas questões educacionais, menos comprometido com a própria formação e muito mais agressivo. Constata-se que no contexto educativo, a indisciplina contribui para a exclusão escolar, gerando um problema social grave.
O aluno precisa tomar um “choque” de realidade; ele precisa perceber que não vive num mundo de ilusões, de superficialidades; terá que perceber a indisciplina como a indicadora de um fracasso futuro. Seria um bom caminho para o professor, trilhar o caminho da sensibilização e conscientização do aluno.
Portanto, a origem dos comportamentos ditos indisciplinares pode estar em diversos fatores: uns ligados a questões relacionadas ao professor, principalmente, na sala de aula; outros centrados nas famílias dos alunos; outros verificados nos alunos; outros gerados no processo pedagógico escolar; e outros alheios ao contexto escolar.
Ao principiar sua vida escolar a criança vai iniciar um intenso processo de socialização, deparando-se com uma organização escolar que lhe é desconhecida e com uma série de regras que serão interiorizadas e cumpridas a fim de possibilitar uma relação de convivência. Desse modo, o aluno terá que aprender as novas regras da organização em que acaba de entrar a fim de se comportar adequadamente nas diversas situações. No entanto, nem todos os alunos que passam pela escola se comportam conforme as normas estabelecidas. Muitos alunos rejeitam os objetivos ou os procedimentos valorizados pela escola e pela sociedade, sendo o seu comportamento visto como indisciplinado. Assim, a escola, ao não conseguir realizar a socialização comportamental, cria situações de indisciplina nos seus alunos.

De acordo com Freire (1997), um projeto de escola que busque a formação da cidadania precisa ter como objetivos: tratar todos os indivíduos com dignidade, com respeito à divergência, valorizando o que cada um tem de bom; fazer com que a escola se torne mais atualizada para que os alunos gostem dela; e, ainda, garantir espaço para a construção de conhecimentos científicos significativos, que contribuam para uma análise crítica da realidade.
AVALIAÇÃO C1

Esta avaliação corresponde a 50% da nota do terceiro módulo. 

Algumas questões podem solicitar respostas subjetivas e opiniões particulares.

Nome: ________________________________________________________

1- Explique a seguinte afirmativa:

“Planejamento e plano estão estritamente relacionados, mas não são sinônimos. O primeiro representa o processo e o segundo é um registro do processo”. (Sobrinho, apud Padilha, 2003: 36).

2- Qual é a relação entre Administração e Educação, segundo a Professora Maria Cecília Sanches Teixeira?

3- Como as Teorias Emergentes de Gestão estão classificadas?

4- Complete o quadro sobre as Teorias Modernas de Gestão:

	Teorias
	Administração por Objetivos
	Administração Contingencial
	Administração Estratégica
	Administração Participativa

	Características
	.
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qualquer tutelagem da Secretaria da Educaçculturais, ci Federalolalanejamento, prop.lica um compromisso dos membros da equipe e
AVALIAÇÃO C2

Esta avaliação corresponde a 50% da nota do terceiro módulo. 

Algumas questões podem solicitar respostas subjetivas e opiniões particulares.

Nome: ___________________________________________________________

1- Correlacione o filme “Tempos Modernos” com as Teorias Tradicionais de Gestão.  Obs.: Não é difícil encontrar esse filme nas locadoras.

2- Segundo Libâneo (2003), toda instituição escolar possui uma organização interna. Essa estrutura é comumente representada graficamente em um organograma. Organize um organograma identificando os “elementos” que compõem a estrutura da escola. 

3- Escreva sobre a importância da compreensão do Conselho de Classe enquanto Instância Colegiada. 
4- No seu município existem escolas com Grêmio Estudantil atuante? Justifique sua resposta.
